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Resumo: Neste artigo, vamos analisar o periodismo jurídico a partir 
de um estudo de caso do periodismo jurídico acadêmico na Primeira 
República (1889-1930). Selecionamos um conjunto de revistas, ex-
plicitadas no texto, e a partir destas buscaremos tecer algumas con-
siderações teórico-metodológicas sobre o trabalho com periódicos, 
seja como fonte, seja como objeto. Do ponto de vista teórico, o ar-
tigo reflete sobre a ação do periodismo na política transnacional do 
conhecimento, se apropriando, reinterpretando e divulgando ideias 
e conceitos que circulam no campo intelectual hegemônico. Sobre 
métodos, pensamos em como lidar e tratar esse tipo de material 
analítico empírico e suas vantagens e diferenças para uma socio-
logia ou história do Direito. Essas considerações serão agrupadas 
em torno de duas frentes de observação: a do papel do periodismo 
jurídico na produção coletiva do conhecimento, e a do seu desem-
penho enquanto veículo de apropriação e circulação de ideias e de 
fator de convergência ideológica. Finalmente, o artigo almeja, com 
isso, destacar a importância dessas fontes na pesquisa empírica so-
bre o Direito, mas também a utilidade de pensá-las como um objeto 
revelador da cultura jurídica nacional.
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Abstract: In this article, we will analyze legal journalism through a 
study case of the academic legal periodicals in the Brazilian First Re-
public (1889-1930). With a selected sample of journals, we’ll drawn 
some theoretic-methodological considerations about the work with 
periodicals, be it as historical source or as an object. On theoretical 
side, the article reflects on the action of journalism in the transnation-
al policy of knowledge, appropriating, reinterpreting and disseminat-
ing ideas and concepts that circulated in the hegemonic intellectual 
field. Regarding methods, this work considers about how to deal with 
this type of empirical analytical material, and its advantages and 
differences for a sociology or history of law. Both elements will be 
grouped around two fronts of observation: the role of enforcing a 
collective production of knowledge, and the as a space of circulation 
and appropriation of ideas and factor of ideological convergence. 
Finally, the article aims to highlight the importance of these sources in 
empirical research on law, but also of the usefulness of thinking them 
as a revealing object of the national legal culture.
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1 Decreto 1232-H de 1891. O artigo 207 dizia “Será creada em cada uma das Faculdades uma Revista Aca-
demica”. Outras regras foram estipuladas nesse decreto, de modo a uniformizar a publicação, por exemplo: 
ser redigida por uma comissão de cinco lentes; impressa em oitavo francês com um mínimo de 600 páginas 
por ano; periodicidade bi ou trimensal; publicar as decisões da congregação e memórias das respectivas fa-
culdades; estabelecer relações institucionais transnacionais com periódicos do mesmo tipo ao redor do mundo. 
Contudo, essas não foram determinações uniformemente seguidas, tampouco fiscalizadas.
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2 Na história brasileira, é a partir do Primeiro Reinado que a imprensa se torna um ator social central, divul-
gando e discutindo publicamente os caminhos da política no Império. É o veículo através do qual os diversos 
campos de poder se afirmam, constroem seu discurso e interferem politicamente. Com o surgimento na im-
prensa periódica, surge também um novo ator histórico: “homem público”, investido de ação politica, ou seja, 
intelectuais “formadores” e propagadores de opinião (MOREL; BARROS, 2003, p. 7).

3 Sobre o processo de diferenciação, ver BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia 
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clínica do campo científico. São Paulo: Unesp, 2004; LUHMANN, Niklas. A sociological theory of law. 2. ed. 
Abingdon: Routledge, 2014.
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4 Em nível global, a aproximação do direito ao mundo dos impressos periódicos é quase simultânea à expansão 
editorial ocorrida no século XVIII, gerando o periodismo jurídico. O marco inicial é Gazette des Tribunaux, pu-
blicada na França em 1775 (CHORÃO, 2002, p. 37), depois impulsionada pela obrigatoriedade legal, imposta 
pelos governos revolucionários, da publicação das decisões judiciais. Na primeira metade do século XIX, o 
periodismo jurídico já havia se espalhado no velho e novo mundo. Segundo Formiga (2010), Portugal, Espanha, 
Brasil e Argentina têm seus volumes inaugurais editados por volta dos anos 1830 e 40.

5 Ao publicar atos oficiais do império, legislações, crônicas forenses e jurisprudência, a “Gazeta” expunha o 
elemento profissional de um campo ainda em formação, reforçando um discurso típico da modernidade.
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6 Flora Sussekind e Roberto Ventura ressaltam que o cientificismo que norteia a produção intelectual daquela 
conjuntura tem como um de seus pressupostos a homologia entre os diversos níveis da realidade, transpondo 
categorias de um campo para outro (SUSSEKIND; VENTURA, 1984, p. 15). Essas transposições, porém, não são 
representadas como analogias ou metáforas, mas como homologias entre as diversas representações do objeto, 
garantida pela pretensa universalidade da ciência. O campo intelectual do período precisava tramar, portanto, 
toda uma conjugação de saberes.



Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 18 - n. 2, p. 108-135, 2º sem. 2020



Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 18 - n. 2, p. 108-135, 2º sem. 2020 

7 Sobre a recepção da Escola de Recife no Rio de Janeiro e o impacto da tradição intelectual da FLDRJ, ver: 
NEDER, Gizlene. Discurso jurídico e ordem burguesa no Brasil: criminalidade, justiça e constituição do mercado 
de trabalho (1890-1927). 2. ed. Niterói: Editora da UFF, 2012.
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8 Revistas acadêmicas, por serem acadêmicas, não se voltam diretamente para o “grande público”. Sua influên-
cia nos debates centrais do ordenamento jurídico, das políticas públicas e das interpretações hegemônicas sobre 
o processo social, contudo, dão a elas, indiretamente, esse contato ampliado.
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9 Por exemplo: Archives d’anthropologie Criminelle (1886-1914), liderado por Alexandre Lacassagne; Zeitschrift 
für die gesamte Strafrechtswissenschaft (1881-), editado pelo grupo intelectual liderado por Franz von Liszt até 
1919; La Scuola Positiva (1891-1956), órgão de divulgação do positivismo criminal, editada por Enrico Ferri, 
com colaboração de Cesare Lombroso e Raffaele Garofalo.
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10 Além do já mencionado ADORNO, Sérgio. Os Aprendizes do Poder: O bacharelismo liberal na política brasi-
leira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. VENÂNCIO FILHO, Alberto. Das Arcadas ao bacharelismo (150 anos de 
Ensino Jurídico no Brasil). 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 1982; HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 
26. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.
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Essa representação dos intelectuais gramsciana em nada se aproxima, 
é verdade, das autorrepresentações que os bacharéis e juristas tinham de 
si (arvorando-se arautos de uma modernidade nacional, os verdadeiros in-
telectuais). Mas nos ajuda a compreender melhor o papel deles para além 
dessa autorrepresentação (
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11 Como ficou conhecido o conjunto de 21 decretos editado entre 1890 e 1891 por Benjamin Constant Botelho 
de Magalhães, então Ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos. Tais decretos reformularam o sistema 
educacional estabelecendo diretrizes que abrangeram todos os níveis de ensino. Destes, o decreto 1232-H de 
1891 foi direcionado especificamente às instituições de ensino jurídico, regulando a organização curricular e 
estabelecendo parâmetros para a quebra de monopólio do ensino das antigas faculdades imperiais de São 
Paulo e Recife.
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 subsídios para pensar os debates ocorridos 
dentro do campo jurídico brasileiro, entre concepções distintas, expressos 
nas revistas acadêmicas. É importante a
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